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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : APARECIDO DONIZETE PELLINI
ADVOGADO : CLAUDELI RIBEIRO MARTINS ROMERO - SP134192
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 1.596-14/97, CONVERTIDA NA LEI N. 9.528/97, E 
APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A VIGÊNCIA DA REFERIDA 
MEDIDA PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, JULGADO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA N. 507 DO STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.296.673/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o entendimento no 
sentido de que a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe 
que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-
acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, data 
de edição da Medida Provisória n. 1.596-14/97, posteriormente convertida na 
Lei n. 9.528/1997.

2. Tal entendimento foi consolidado na Súmula n. 507 do STJ: a 
"acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão 
nos casos de doença profissional ou do trabalho".

3. No caso, o auxílio-acidente foi concedido ao agravante em 
05/06/1992, sendo que a aposentadoria por tempo de contribuição tem termo 
inicial em 01/12/2008, ou seja, após a edição da Medida Provisória n. 1.596-
14/97, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/1997, de modo que tais 
benefícios não são acumuláveis.

4. Não procede o pleito de sobrestamento do recurso especial sob a 
alegação de que foi reconhecida a repercussão geral da matéria pela Suprema 
Corte. Isso porque o tema de repercussão geral a que se refere o agravante 
(RE 687.813/RS - Tema n. 599) diz respeito à cumulação do auxílio-
suplementar (que posteriormente foi incorporado ao auxílio-acidente) com o 
benefício de aposentadoria por invalidez, o que não se amolda ao caso em 
exame. 

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
 
                    Brasília, 21 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por APARECIDO DONIZETE PELLINI 

contra decisão da lavra da Ministra Assusete Magalhães, que deu provimento ao Recurso 

Especial manejado pelo INSS para: a) limitar a possibilidade de acumulação do auxílio-

acidente e da aposentadoria às hipóteses em que a eclosão da lesão incapacitante e a 

concessão da aposentadoria sejam anteriores à edição da MP 1.596-14/97, convertida na 

Lei n. 9.528/97; e b) determinar a aplicação do INPC para fins de correção monetária, no 

que se refere ao período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006 (fl. 256).

Os embargos de declaração opostos ao aludido decisum foram rejeitados (fls. 

278-283).

Neste recurso, o agravante se insurge quanto à controvérsia concernente à 

acumulação dos benefícios previdenciários.

Aduz que o benefício de auxílio-acidente tem caráter vitalício, e que tal 

vitaliciedade "somente veio a ser eliminada pela redação contemplada na Lei 9.528/1997, 

que embora vigente ao tempo da concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, 

não pode ser aplicada de modo retroativo ao benefício acidentário que estava em 

manutenção" (fl. 291).

Assevera que a situação se subordina à garantia do tempus regit actum, 

devendo ser observada a irretroatividade da lei, tal como decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal acerca da evolução do coeficiente do auxílio-acidente concedido antes da edição 

da Lei n. 9.032/1995.

Assinala que, diante da aludida vitaliciedade, fica "compatibilizada a 

concessão de benefício previdenciário superveniente, tal como a ora aposentadoria por 

tempo de contribuição com início em 2008" (fl. 292).

Destaca que a "questão constitucional em comento foi assimilada pelo Exmo. 

Sr. Min. LUIZ FUX, Relator do RE 687.813, cadastrado no TEMA 599/STF, que 

manifestou pela existência de repercussão geral, submetendo à apreciação do Plenário" 

(fl. 292), e que o tema não foi exaurido pela Suprema Corte.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada, afastando-se a 

aplicação da Súmula n. 507/STJ à espécie, ou a submissão do presente recurso à análise 

do órgão colegiado, para que: a) seja determinado o sobrestamento do feito até o 

julgamento definitivo do Tema n. 599/STF (RE 687.813/RS); ou b) seja restabelecido o 

acórdão da Corte de origem, garantindo-se a vitaliciedade do auxílio-acidente e a 

possibilidade cumulação desse benefício com os proventos de aposentadoria (fl. 296).
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É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 

1.296.673/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o entendimento no sentido 

de que a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a eclosão da 

lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e a concessão 

da aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, data de edição da Medida Provisória n. 

1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/1997.

Confira-se a ementa do referido julgado, in verbis:
 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, 
POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA 
RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE E 
APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA CITADA MP 
(11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO 
MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. 
CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. 
CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária 
com intuito de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a 
manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 
9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do 
mencionado benefício com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 
pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao 
auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 
86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do 
dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com 
qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro 
benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 
continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no 
AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 
Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, 
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Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 
29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 
124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira 
Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, 
Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
13.8.2012 .

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante em 
casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição do art. 
23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia do acidente, no caso 
de doença profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade laborativa 
para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia 
em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro". 
Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, 
DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal 
fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não 
sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 
aposentadoria concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp n. 1.296.673/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 22/8/2012, DJe de 3/9/2012.)

 
Tal entendimento foi consolidado na Súmula n. 507 do STJ, que assim 

estabelece (sem grifos no original): 
 

A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos 
casos de doença profissional ou do trabalho.

 
No caso em análise, o auxílio-acidente foi concedido ao agravante em 

05/06/1992 (fl. 124), sendo que a aposentadoria por tempo de contribuição tem termo 

inicial em 01/12/2008 (fls. 124 e 292), ou seja, após a edição da aludida medida 

provisória.

Nesse contexto, há empecilho legal à concessão do auxílio-acidente de forma 

cumulada com a aposentadoria, pois isso só seria possível se ambos os benefícios 

tivessem fatos geradores ocorridos antes da vedação legal do art. 86 da Lei n. 8.213/91, 

com as alterações promovidas pela Lei n. 9.528/1997.

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA. 
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VEDAÇÃO PELO ART. 86 DA LEI 8.213/1991, COM REDAÇÃO DADA 
PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997. SÚMULA 507/STJ. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no REsp n. 
2.019.583/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 6/3/2024; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POSTERIOR À LEI N. 9.528/1997. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.296.673/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, trouxe 
nova orientação à jurisprudência pátria, concluindo que a cumulação dos benefícios 
de auxílio-acidente e de aposentadoria será possível se tiverem sido concedidos 
antes do advento da Lei n. 9.528/1997, que excluiu a vitaliciedade do benefício 
acidentário e o incluiu na base de cálculo dos proventos de inatividade, vedando, 
assim, a sua percepção conjunta.

2. Hipótese em que a parte autora é beneficiária de auxílio-acidente 
desde 17/06/1995 e de aposentadoria por tempo de contribuição desde 
04/12/2012, ou seja, a aposentadoria foi fixada com data de início posterior à 
MP n. 1.596-14/1997, de 11/11/1997, que foi convertida na Lei n. 9.528/1997, 
sendo vedada a sua percepção conjuntamente com aquele benefício. Incidência 
da Súmula 507 do STJ.

3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa. (AgInt no REsp n. 
2.044.660/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 3/7/2023; sem grifos no original.)

 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POR IDADE. IMPOSSIBILIDADE 
NO CASO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.296.673/MG. SÚMULA 507/STJ.

1. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.296.673/MG, assentou entendimento no sentido de que a cumulação de auxílio-
acidente com aposentadoria é possível, desde que a eclosão da lesão incapacitante e 
a concessão da aposentadoria tenham ocorrido antes de 11/11/1997, data de edição 
da Medida Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997.

2. "A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 
lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos 
de doença profissional ou do trabalho" (Súmula 507/STJ).

3. No caso concreto, o auxílio-acidente foi concedido em 03/01/1995 a 
aposentadoria por idade foi implantada em 19/18/2018, ou seja, após a edição 
da Lei 9.528/1997, portanto, inacumuláveis.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.928.702/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
19/8/2021; sem grifos no original.)

 
PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-

ACIDENTE. APOSENTADORIA POSTERIOR À LEI 9.528/1997. 
IMPOSSIBILIDADE. TESE FIRMADA EM REPETITIVO. SÚMULA 507/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. É inviável a cumulação de benefícios de auxílio-acidente e 
aposentadoria se qualquer deles for concedido posteriormente à Lei 9.528/1997.

2. A natureza vitalícia do benefício de auxílio-acidente na época da 
concessão não influi na hipótese.

3. Incidência da Tese Repetitiva 555 ("A acumulação do auxílio-acidente 
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com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta 
a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores 
à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997") e 
da Súmula 507/STJ ("A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria 
pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, 
observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da 
lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho").

4. Recurso Especial provido. (REsp n. 1.699.910/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/11/2017, DJe de 19/12/2017; 
sem grifos no original.)

 
Por fim, não procede o pleito de sobrestamento do recurso especial sob a 

alegação de que foi reconhecida a repercussão geral da matéria pela Suprema Corte. Isso 

porque o tema de repercussão geral a que se refere o agravante (RE 687.813/RS - Tema 

n. 599) diz respeito à cumulação do auxílio-suplementar (que posteriormente foi 

incorporado ao auxílio-acidente) com o benefício de aposentadoria por invalidez, o que 

não se amolda ao caso em exame.

Nesse sentido:
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA CONCEDIDA 
APÓS A EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 507 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
1.296.673/MG, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 (Tema 555/STJ), firmou 
entendimento, segundo o qual, para o segurado ter direito à acumulação do auxílio-
acidente e da aposentadoria, faz-se necessário que "a eclosão da lesão incapacitante, 
ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991", empreendida pela 
Medida Provisória 1.596-14/97, convertida na Lei 9.528/97.

2. Nos termos da Súmula 507 do STJ , "a acumulação de auxílio-acidente 
com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam 
anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para 
definição do momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho".

3. No caso em análise, observa-se do acórdão recorrido que, embora o 
termo inicial do auxílio-acidente seja anterior à edição da Lei 9.528/97, a concessão 
do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ocorreu apenas em 
12/5/2008, após a vigência da citada lei, inexistindo, assim, direito à cumulação 
pretendida.

4. Segundo a jurisprudência desta Corte, "é inaplicável o pedido de 
sobrestamento dos autos para aguardar o julgamento do RE 687.813-RG 
(Tema 599 do STF ), por se tratar de matéria diversa, qual seja, cumulação de 
auxílio-suplementar previsto na Lei n. 6.367/1976 com aposentadoria por 
invalidez" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.064.280/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023).

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.595.965/SP, relator 
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 15/3/2024; 
sem grifos no original.)

 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO COM 
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APOSENTADORIA POR CONTRIBUIÇÃO. SOBRESTAMENTO RE 
687.813/RS - Tema n. 599. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O tema de repercussão geral diz respeito à cumulação do auxílio-
suplementar, que posteriormente foi incorporado ao auxílio-acidente, com o 
benefício de aposentadoria por invalidez, hipótese distinta da discutida nos 
presentes autos, em que a autora pretende a cumulação de auxílio-acidente com 
aposentadoria por tempo de contribuição.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.019.554/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
15/6/2023; sem grifos no original.)

 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA. VEDAÇÃO PELO ART. 86 DA LEI 
8.213/1991, COM REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-
14/1997. SÚMULA 507/STJ.

1. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem anotou: "Ação 
acidentária movida por segurado que busca o restabelecimento de auxílio acidente 
(NB 94/120.579.310-8), concedido judicialmente a partir de 21.12.1995 (fl. 34), e 
cessado em 21.10.2020 (fl. 41), em razão da implantação de aposentadoria por idade 
(NB 41/165.335.133-8), deferida a partir de 15.05.2013 (fls. 39/40). (...) Nessa linha 
de raciocínio, se, de um lado, é vedada, atualmente, a cumulação de auxílio acidente 
com aposentadoria, em razão da nova redação do § 2º, do art. 86, da Lei nº 8.213/91, 
não é menos certo que se o acidente típico ou a definitividade da incapacidade 
decorrente da moléstia ou doença ocorreu antes da entrada em vigor da Lei nº 9.528, 
de 10 de dezembro de 1997, não há impedimento à manutenção do auxílio acidente 
juntamente com a aposentadoria. Deste modo, em matéria de cumulação de 
benefícios, importante é verificar a data do infortúnio ou da definitividade da 
incapacidade decorrente da moléstia/doença que originou a benesse e a legislação de 
regência. No caso em comento, considerando a data de início do auxílio acidente, a 
lei de regência é a Lei nº 9.032/95 (vide decisões judiciais fls. 27/30 e 31/36), antes 
da alteração trazida pela Lei nº 9.528/97, de modo que o benefício detém caráter 
vitalício [...]".

2. A irresignação prospera, porque o aresto vergastado destoa do 
entendimento consolidado pela Primeira Seção deste eg. Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar o REsp 1.296.673/MG, sob o rito dos Recursos Repetitivos, de que 
a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 
eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início 
da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991.

3. Não há que se cogitar no sobrestamento do feito em virtude do 
reconhecimento de Repercussão Geral da matéria pelo STF (RE 687.813/RS; 
Tema 599: "Acumulação da aposentadoria por invalidez com o benefício 
suplementar, previsto no art. 9º da Lei n. 6.367/1976, incorporado pela normatização 
do atual auxílio-acidente, a teor do que dispunha o art. 86 da Lei n. 8.213/1991, na 
sua redação primitiva."). Isso porque o citado tema refere-se à cumulação do 
auxílio-suplementar (que posteriormente foi incorporado ao auxílio-acidente) 
com o benefício de aposentadoria por invalidez, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso Especial provido. (REsp n. 2.074.661/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 21/9/2023; sem 
grifos no original.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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